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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA


	INTERESSADA: Escola de Ensino Fundamental e Médio Dona Júlia Alves Pessoa


	EMENTA: Regularização da vida escolar de Antonia Edilza Silva Veras.
 

	RELATOR:  Jorgelito Cals de Oliveira     



	SPU Nº  03469325-4

	PARECER Nº 0315/2004
	APROVADO EM:  12.04.2004  


I – RELATÓRIO     


O Diretor Geral da  Escola de Ensino Fundamental e Médio Dona Júlia Alves Pessoa, localizada em Fortaleza-Ceará, no Bairro Siqueira, recorre a este Conselho, no processo protocolado sob o Nº 03469325-4, para solucionar a irregularidade na vida escolar da aluna Antonia Edilza Silva Veras, que,matriculada, em 1994, na 2ª série do ensino médio e prosseguindo, em 1995 na 3ª, logrando aprovação em ambas, não consegue comprovar sua escolaridade na 1ª série, que diz ter cursado na Escola de Ensino Fundamental e Médio General Eudoro Corrêa, afirmando, ao final, que “embora tenha sido aluna da referida escola não constava a conclusão da série cursada”.   

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Pelo exposto, tudo indica que a aluna não cumpriu o disposto no Art. 35 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que estabelece: “o ensino médio ... com duração mínima de três anos” e, conseqüentemente, o Art. 24, inciso I da mesma Lei, que fixa a carga horária mínima anual de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias. Então o ensino médio que ela diz ter cursado não está concluído. Isso é o que acontece muitas vezes, quando se faz a matrícula do aluno sem a devida transferência, de tal modo que a escola fica responsável por qualquer irregularidade que vier a ocorrer.    

A solução que se nos apresenta, além dos exames supletivos seriados, isto é, referentes à 1ª série e, se aprovada, com fundamento na circulação de estudos, validar os estudos da 2ª e 3ª séries, ou, então, aplicar o disposto no Art. 24, inciso II, letra c da referida Lei que estabelece: “independentemente de escolarização anterior mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino”. 

Até agora nada sobre o assunto foi regulamentado pelo sistema. Mas a Lei está em pleno vigor. No caso em análise, o fato da aluna ter sido promovida na 2ª série, pode-se considerar uma avaliação da escola e, então, a vida escolar da aluna começaria a partir dessa série.      

Cont. do Parecer Nº 315/2004

III – VOTO DO RELATOR

Pela adoção de uma das duas medidas. 

Do ocorrido lavre-se ata especial e registre-se o fato no histórico escolar da aluna, com menção deste Parecer.

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 12 de abril de 2004.

JORGELITO CALS DE OLIVEIRA

Presidente da Câmara e Relator                                     
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    GUARACIARA BARROS LEAL
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